
SERVIDORES PÚBLICOS



- Lei 8112/90 ( Regimento Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, 

inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais)

- Lei que disponha sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município ou Estado;

- Constituição Federal

BASE LEGAL



CARGO EFETIVO x EMPREGO PÚBLICO

Cargo Efetivo Emprego Público

Criação por Lei Criação por Lei

Extinção por Lei Extinção por Lei

Ingresso: concurso público Ingresso: concurso público

Existe : Admi. Direta, autarquias e 

funações públicas

Existe: empresas públicas, sociedades de economia mistas, 

fundações governamentais de direito privado, consorcio 

público ( de direito público ou privado)

Regime: Estatutário Regima: CLT

Estágio Probatório Sim Estágio Probatório: Não

Conflitos: Justiça Comum Competência: Justiça do Trabalho



REQUISITOS BÁSICOS

Segundo o Art.5° da Lei 8112/90, são requisitos básicos 

para investidura em cargo público:

a) a nacionalidade brasileira;

b) o gozo dos direitos políticos;

c) a quitação com as obrigações militares e eleitorais;

d) o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;

e) a idade mínima de dezoito anos;

F) aptidão física e mental.



Em respeito especialmente aos princípios da impessoalidade e moralidade, o 

texto constitucional previu que o ingresso de uma pessoa no setor público depende 

de prévia aprovação em concurso público

Art. 37, II, CF/1998- a investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo 

com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei(...)

CONCURSO PÚBLICO



ART.37, VIII, CF - a lei rei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 

para pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão

IMPORTANTE: Com isso a lei 8112/90 prelecionou que na disputa para os caros 

públicos federais deverão ser reservadas até 20%  das vagas às pessoas com 

deficiência ( Art. 5°, §, 2°, Lei 8112/90)

IMPORTANTE:  Os candidatos portadores de deficiência, em razão da necessária 

igualdade de condições, concorrerão a todas as vagas, sendo a eles reservado um 

percentual de 15% ( quinze por cento) das vagas oferecidas no concurso ( Art.19, §, 

2°, Lei 4615/2006)

IMPORTANTE



É a forma de preenchimento de cargo público com o consequente repasse a 

determinada pessoa das atribuições decorrentes do exercício da função 

provida.

PROVIMENTO

Provimento Originário Provimento Derivado

 Nomeação  Readaptação

 Reversão

 Recondução

 Aproveitamento

 Promoção



A NOMEAÇÃO trata-se do ato formal de chamamento dos aprovados em

determinado concurso, pois é o ato administrativo que atribui os cargos

disponíveis aos candidatos aprovados no concurso público. pra que seja

oficial, a nomeação deverá ser publicada por decreto ou portaria no Diário

Oficial.

De acordo com a natureza do cargo:

• em caráter efetivo;

• em caráter temporário;

• em caráter vitalício.

NOMEAÇÃO



A POSSE é o ato de aceitação expressa pelo nomeado das atribuições, deveres 

e responsabilidades inerentes ao cargo, no qual assume, também, o 

compromisso de bem servir. 

POSSE

Art.13, §1°, Lei 8.112/90. A posse ocorrerá no prazo de trinta dias

contados da publicação do ato de provimento

PRAZO:



EXERCÍCIO

O EXERCÍCIO é o início das atividades laborais no setor de 

trabalho ao qual foi designado.

Art. 15,§ 1º, Lei 8112/90 É de quinze dias o prazo para o servidor

empossado em cargo público entrar em exercício, contados da data

da posse.



ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art.41, CF/1998. São estáveis após três anos de efetivo exercício os

servidores nomeados para cargo de Provimento efetivo em virtude de

Concurso público.



POSSE E EXERCÍCIO

• 30 dias

• Ou nomeação é 
tornada sem efeito 

Nomeação

• Pessoalmente ou 
procuração

• Declaração de bens

• Declaração: exerce ou 
não outro cargo público

• Pericia Médica

Posse
• 15 dias

• Ou servidor é 
exonerado

Exercício



READAPTAÇÃO

Ocorre em virtude de uma limitação física ou mental 

sofrida pelo servidor, impossibilitando-o de exercer suas 

funções atuais.

Art.24, Lei 8.112/90. Readptação é a investidura do servido 

em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis 

com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física 

ou mental verificada em inspeção médica.



READAPTAÇÃO

- Sendo garantida na readaptação a equivalência de vencimentos, o

desempenho em um cargo de atribuições afins e com o mesmo nível

de escolaridade.

E se não existir vagas ??

O servidor readaptado exercerá suas funções como excedente até o

surgimento de uma vaga, ou seja, o cargo terá o acréscimo temporário

do numero de ocupantes a fim de recepcionar aquele que sofreu

limitações ( art. 24, § 2°, Lei 8.112/90)



READAPTAÇÃO

Caso não exista um cargo compatível com a limitação sofrida ou

se for completamente impossível de o agente administrativo

desempenhar suas funções em qualquer outro local, ele deverá

ser aposentado ( art.24,§ 1°, Lei 8.112/90).



REVERSÃO

Servidor

Aposentado

CARGO

Por incapacidade 

permanente

Voluntária



REVERSÃO

Reversão do Aposentado por

Incapacidade Permanente 

Reversão do Aposentado de

Forma Voluntária

Retorno Vinculado                     ( independe do 

interesse da administração)

Retorno Discricionário

( depende do interesse da administração)

Requisito para o retorno:

a) Junta Médica Oficial declarar insubsistentes 

os motivos de aposentadoria

Requisito para o retorno:

a) Servidor tenha solicitado a reversão

b) Aposentadoria tenha sido voluntária

c) Servidor estável quando na atividade

d) Aposentadoria tenha ocorrido nos cinco 

anos anteriores à solicitação

e) Haja cargo vago 



REINTEGRAÇÃO

Art. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente

ocupado, ou no cargo resultante de sua transformação, quando invalidada a sua

demissão por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as

vantagens.

§ 1o Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ficará em disponibilidade,

observado o disposto nos arts. 30 e 31.

§ 2o Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante será reconduzido ao

cargo de origem, sem direito à indenização ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda,

posto em disponibilidade.

LEI 8112/90



IMPORTANTE

ESTÁGIO PROBATÓRIO ?

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MUNICÍPIO. DECLARAÇÃO DE DESNECESSIDADE DE 

CARGO. SERVIDOR PÚBLICO OCUPANTE DE CARGO EFETIVO, EM ESTÁGIO 

PROBATÓRIO. EXONERAÇÃO AD NUTUM E SEM CRITÉRIOS OBJETIVOS. 

IMPOSSIBILIDADE.

O servidor público ocupante de cargo efetivo, ainda que em estágio probatório, não pode 

ser exonerado ad nutum, com base em decreto que declara a desnecessidade do cargo, 

sob pena de ofensa à garantia do devido processo legal, do contraditório e da ampla 

defesa. Incidência da Súmula 21 do STF. Recurso a que se dá provimento, para determinar 

a reintegração dos autores no quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Bicas (MG).’ 

(RE nº 378.041/MG, Primeira Turma, Relator o Ministro Carlos Britto, DJ de 11/2/05).



RECONDUÇÃO

Art. 29. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo

anteriormente ocupado e decorrerá de: 

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;

II - reintegração do anterior ocupante. 

Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, o 

servidor  será aproveitado em outro, observado o disposto no art. 30. 

LEI 8112/90



RECONDUÇÃO

PERGUNTA: Existirá recondução apenas se o servidor for reprovado

em Estágio Probatório?

O servidor público estável que desiste do estágio probatório a que foi submetido 

em razão de ingresso em novo cargo público tem direito a ser reconduzido ao cargo 

anteriormente ocupado.

2. Inteligência do parágrafo 2º do artigo 20 da Lei nº 8.112/90. Precedentes do STF.3. 

“O mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança” (Súmula do STF, 

Enunciado nº 269). “Concessão do mandado de segurança não produz efeitos atrimoniais, 

em relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados  administrativamente ou 

pela via judicial própria.” (Súmula do STF, Enunciado nº 271).4. Ordem parcialmente 

concedida. STJ, 3ª Seção, MS 8339/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 16.12.2002, 

Interesse Público 17, p. 261.



APROVEITAMENTO

É o retorno ao serviço publico do servidor que se encontra em disponibilidade 

em virtude da extinção do cargo que ocupava.

Art.41,§ 3°, CF/1988. Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 

servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao 

tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.



APROVEITAMENTO

Da Disponibilidade e do Aproveitamento  ( LEI 8112/90)

Art. 30. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade far-se-á mediante 

aproveitamento obrigatório em cargo de atribuições e vencimentos compatíveis 

com o anteriormente ocupado. 

Art. 31. O órgão Central do Sistema de Pessoal Civil determinará o imediato 

aproveitamento de servidor em disponibilidade em vaga que vier a ocorrer nos 

órgãos ou entidades da Administração Pública Federal. 



APROVEITAMENTO

Da Disponibilidade e do Aproveitamento

Art. 32, Lei 8112/90: Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 

disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, salvo 

doença comprovada por junta médica oficial. 



PROMOÇÃO

Forma de provimento derivado e 

vertical, possibilita ao servidor a 

progressão na Carreira em que 

ingressou mediante prévia e de 

aprovação em concurso público.



VACÂNCIA

LEI 8112/90:

Art. 33. A vacância do cargo público decorrerá de: 

I - exoneração; 

II - demissão; 

III - promoção; 

IV - ascensão; (Revogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

V - transferência; (Revogado pela Lei nº 9.527, de 

10.12.97)

VI - readaptação; 

VII - aposentadoria; 

VIII - posse em outro cargo inacumulável; 

IX - falecimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9527.htm#art18


VENCIMENTO E REMUNERAÇÃO

Art. 41. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das

vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.

Art. 48. O vencimento, a remuneração e o provento não serão objeto de

arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos casos de prestação de alimentos

resultante de decisão judicial.

Lei 8112/90:



REMUNERAÇÃO E REMUNERAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO

Base de Cálculo previdenciária:

LEI Nº 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 (Lei dos RPPS)

X - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes,

de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de

trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão, exceto

quando tais parcelas integrarem a remuneração de contribuição do

servidor que se aposentar com fundamento no art. 40 da Constituição
Federal, respeitado, em qualquer hipótese, o limite previsto no § 2o do

citado artigo; (Redação dada pela Lei nº 10.887, de 2004)



REMUNERAÇÃO E REMUNERAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO

Base de Cálculo previdenciária Orientação Normativa da Secretaria de

Previdência Ssocial 02 de 31 mar 2009 atualizada até 11 jul 20:

Art. 20. O ente federativo manterá registro individualizado dos segurados do

RPPS, que conterá as seguintes informações:

III - remuneração de contribuição, mês a mês;

Art. 29. A lei do ente federativo definirá as parcelas da remuneração que

comporão a base de cálculo da contribuição, podendo prever que a inclusão

das parcelas pagas em decorrência de local de trabalho de função de

confiança, de cargo em comissão, ou de outras parcelas temporárias de

remuneração, será feita mediante opção expressa do servidor, inclusive

quando pagas por ente cessionário.



REMUNERAÇÃO E REMUNERAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO

Base de Cálculo previdenciária ON SPS 02 de 31 mar 2009 atualizada até

11 jul 20

Art. 43. É vedada a inclusão nos benefícios de aposentadoria e pensão, para

efeito de percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência

de local de trabalho, de função de confiança, de cargo em comissão, de outras

parcelas temporárias de remuneração, ou do abono de permanência de que

trata o art. 86.

§ 1º Compreende-se na vedação do caput a previsão de incorporação das

parcelas temporárias diretamente nos benefícios ou na remuneração, apenas

para efeito de concessão de benefícios, ainda que mediante regras específicas,

independentemente de ter havido incidência de contribuição sobre tais

parcelas.



REMUNERAÇÃO E REMUNERAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO

§ 2º Não se incluem na vedação prevista no caput, as parcelas que tiverem

integrado a remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com

proventos calculados pela média aritmética, conforme art. 61, respeitando-se,

em qualquer hipótese, o limite de remuneração do respectivo servidor no cargo

efetivo em que se deu a aposentadoria, ainda que a contribuição seja feita

mediante a opção prevista no caput do art. 29.

§ 3º As parcelas remuneratórias decorrentes de local de trabalho que não se

caracterizarem como temporárias, sendo inerentes ao cargo, deverão ser

explicitadas, em lei, como integrantes da remuneração do servidor no cargo

efetivo e da base de cálculo de contribuição.



VENCIMENTO E REMUNERAÇÃO

IRREDUTIBILIDADE

Art. 41,§ 3°Lei, 8112/90:O vencimento do cargo efetivo, acrescido das

vantagens de caráter permanente, é irredutível.

A Constituição Preleciona que a remuneração do servidor Art.37, XV, CF, é 

irredutível.



VENCIMENTO E REMUNERAÇÃO

LEI 8112/90                    DAS VANTAGENS

Art. 49. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as 

seguintes vantagens:

I - indenizações;

II - gratificações;

III - adicionais.

§ 1o As indenizações não se incorporam ao vencimento ou provento para 

qualquer efeito.

§ 2o As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento ou 

provento, nos casos e condições indicados em lei.



VENCIMENTO E REMUNERAÇÃO

LEI 8112/90                   Das Indenizações

Art. 51. Constituem indenizações ao servidor:

I - ajuda de custo;

II - diárias;

III - transporte.

IV - (Vide Medida Provisória nº 301 de 2006)

IV - auxílio-moradia. (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006)

Art. 52. Os valores das indenizações, assim como as condições para a sua concessão, 

serão estabelecidos em regulamento. (Vide Medida Provisória nº 301 de 

2006)

Art. 52. Os valores das indenizações estabelecidas nos incisos I a III do art. 51, assim 

como as condições para a sua concessão, serão estabelecidos em 

regulamento. (Redação dada pela Lei nº 11.355, de 2006)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Mpv/301.htm#art156
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11355.htm#art156
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Mpv/301.htm#art156
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11355.htm#art156


TETO REMUNERATÓRIO

CF, Art. 37, XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato  eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos mulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 

do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do 

Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no 

âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito 

do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, 

limitado  a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, 

em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito  do Poder Judiciário, 

aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores 

Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm#art1


TETO REMUNERATÓRIO

Tese da Repercussão Geral: A expressão ‘Procuradores’, contida na parte final do  

inciso XI do art. 37 da Constituição da República, compreende os  Procuradores 

Municipais, uma vez que estes  se inserem nas  funções essenciais à Justiça, estando, 

portanto, submetidos ao teto  de noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 

do subsídio mensal,  em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10711900/inciso-xi-do-artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/2186546/artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988


TETO REMUNERATÓRIO

Não se submetem ao Teto:

 Indenizações: exemplo- diárias de viagens

 Direitos Sociais: 13° salários

 Abono de Permanência ( Art. 40,§ 19. CF)

 Remuneração pelo desempenho de atividade de professor



OBRIGADA!


